
 
 

 
 

 

EDITAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 084/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 

 

LICITAÇÃO COM ITENS ABERTOS A AMPLA CONCORRÊNCIA,  

 COM ITENS COTA RESERVADA E EXCLUSIVOS ME/EPP 

 

O município de São Caetano/PE, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará 

licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 

A licitação observará o local e horários a seguir: 

Início de recebimento de proposta: dia 15/12/2025, às 09:00 horas. 

Recebimento das propostas até: dia 29/12/2025 às 09:00 horas. 

Início da sessão de disputa: 29/12/2025 às 09:30 horas. 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC 

Endereço eletrônico do sistema: www.bnc.org.br 

Modo de disputa: Aberto 

Pregoeiro: Igor Rudson Nascimento da Silva 

Fone: (81) 3736-1248 

E-mail: cpl@saocaetano.pe.gov.br 

Endereço: Praça Josué Gomes, s/n, Centro, São Caetano – PE 

 

OBS: O presente processo encontra-se cadastrado no Portal Bolsa Nacional de Compras – 

BNC em nome do MUNICÍPIO DE SÃO CAITANO/PE. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para aquisição parcelada de gêneros 

alimentícios destinados a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de São 

Caetano/PE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado, e, subsequente encaminhamento da proposta de preços e 

documentos de habilitação solicitados no Edital, através do sistema Bolsa Nacional de Compras – 

BNC, exclusivamente por meio eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

 

3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

3.6. Para os itens 24, 27, 38, 40, 42, 44, 47, 50 e 57 a participação é exclusiva a microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 

 

3.6.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

3.7. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

 

3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

3.9. Não poderão disputar esta licitação: 



 
 

 
 

 

 

3.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

3.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

3.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

 

3.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 

3.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.9.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 

3.9.9.1. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta complexidade 

técnica que impossibilite a participação de empresas de forma individual, nem tampouco de 

grande vulto, não sendo necessária a junção de empresas para sua perfeita execução, 

ampliando sobremodo a competitividade do certame. 

 

3.9.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 

3.9.12. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 



 
 

 
 

 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.10. O impedimento de que trata o item 3.9.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.9.2 e 3.9.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

3.13. O disposto nos itens 3.9.2 e 3.9.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.15. A vedação de que trata o item 3.9.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 

 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o(s) 

preço(s), conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declara tacitamente, que: 

 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 
 

 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº. 14.133/2021; 

 

4.3.5. Que atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

 

4.3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

4.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.5. A falsidade das declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

neste Edital. 

 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

 

4.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

 

4.8.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 



 
 

 
 

 

melhor oferta; e 

 

4.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

4.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

4.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

 

4.9.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

4.10.  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter 

sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

4.11.  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 

4.12.  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total de cada item; 

5.1.2. Marca e/ou fabricante; 

5.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 



 
 

 
 

 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema. 

 

6.8. Fica previsto o intervalo mínimo de diferença de valores de R$ 0,01 (um centavo), que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.10. Será adotado para o envio de lances no presente pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 



 
 

 
 

 

6.10.1. Nesse modo de disputa, a etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 

dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

 

6.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

 

6.12. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.13. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.14. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.16. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas 

e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 

6.16.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

6.16.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.16.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44


 
 

 
 

 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação. 

6.18.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos na Lei 14.133/21. 

6.18.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento. 

6.18.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por. 

6.19.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize. 

6.19.2. empresas brasileiras; 

6.19.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

6.19.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 

condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

6.21. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

6.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 
 

 
 

 

6.23. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

6.24. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

 

6.25. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Após a negociação e antes da convocação da licitante para apresentar a proposta adequada ao 

último lance, o Pregoeiro verificará se ela se enquadra em uma das vedações previstas neste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas neste edital, será declarado 

o impedimento de sua participação na presente licitação, devendo o Agente de Contratação repetir este 

procedimento, convocando as licitantes subsequentes, de acordo com a ordem de classificação. 

 

7.4. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.5.1. contiver vícios insanáveis; 

7.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


 
 

 
 

 

contratação; 

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 73). 

7.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

7.8. Eventuais falhas formais ou materiais da proposta, como erros no preenchimento da planilha ou 

outros que não impedem a caracterização do objeto e a prestação dos serviços nos termos desta 

licitação, não constituem motivo para a desclassificação da proposta e deverão ser corrigidos pela 

licitante. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

8.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do sistema BNC, em relação à habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-

financeira. 

8.2. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.  

 

8.3. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.4. Habilitação jurídica: 

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.  

8.4.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

8.4.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 

 
 

 

8.4.4. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

8.4.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.4.6. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.5. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

8.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

 

8.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa. 

 

8.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da licitante; 

 

8.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

 

8.5.5. Prova de regularidade relativa ao FGTS (CRF), fornecido pela Caixa, demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 

8.5.6. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

8.6. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

datada de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do 

prazo de validade constante no documento. 

 

8.6.1.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange 

os Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua 

qualificação econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) abrangendo os processos 

judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau. 

 



 
 

 
 

 

8.6.2. As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de processo 

eletrônico – PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item 8.6.1. referente a 

certidão de processos físicos, desde que seja apresentada a de processos judiciais eletrônicos de 1º 

e de 2º grau. 

 

8.6.3. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação judicial cujo plano 

já tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do poder judiciário indicando sua 

aptidão para contratar. 

 

8.6.4. Não se aplica às Sociedades Cooperativas o disposto no item 8.6.1. por força do art. 4º da Lei 

5.764/71. 

 

8.7. Qualificação Técnica 

 

8.7.1. Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, da sede da empresa, 

em vigor. 

 

8.8. Documentos complementares 

 

8.8.1. Declaração Unificada conforme modelo (Anexo III). 

 

8.8.2. Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte (ANEXO 

IV) 

 

8.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de informações 

acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 

existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado 

após a data de recebimento das propostas; 

 

8.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista da 

Microempresa, da Empresa de Pequeno Porte ou do Microempreendedor Individual, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente 

for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a critério da Prefeitura Municipal, 

para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

 

8.11. Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem como a verificação da 

não regularidade fiscal e trabalhista, pelo Pregoeiro, na sessão, por intermédio de consultas a sites 

oficiais 

 

8.12. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 



 
 

 
 

 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

 

8.14. Não serão aceitos protocolos ou requerimentos em substituição aos documentos exigidos neste 

edital. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 

9.3. No ato da assinatura da Ata de Registro de Preços, a adjudicatária, se for o caso, deverá apresentar 

documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu representante a 

assinar o instrumento em nome da empresa. 

 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

9.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

 

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 



 
 

 
 

 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 

a classificação na licitação; e  

 

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 

10.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

10.3.2.  quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

 

10.4.  Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1. Após a declaração do(s) vencedor(es), qualquer licitante inconformada com o resultado poderá 

manifestar, ao final da sessão pública, a intenção de recorrer contra o julgamento das propostas ou a 

habilitação ou inabilitação de licitantes, através de campo próprio do sistema eletrônico, sendo-lhes 

então concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para anexar no sistema eletrônico memoriais contendo 

as razões recursais.  

 

11.2. A intenção de recorrer deverá ser registrada no sistema em até 10 (dez) minutos após a 

declaração do vencedor. 



 
 

 
 

 

 

11.2.1. A falta de manifestação imediata da intenção recursal importará preclusão e a 

adjudicação do objeto à licitante vencedora. 

 

11.3. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de 03 

(três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos.  

 

11.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

11.5. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 

eletrônico.  

 

11.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente, e o seu acolhimento importará a invalidação 

apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.7. As razões do recurso serão dirigidas ao Agente de Contratação, que, no prazo de 03 (três) dias 

úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à autoridade 

superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.  

 

11.8. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste 

item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente 

ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

 

11.9. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 

licitante vencedora. 

11.10. Verificada a regularidade dos procedimentos, o Agente de Contratação encaminhará o processo 

à autoridade competente para a homologação. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou 

a adjudicatária que:  

 

12.1.1. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura da 

Ata ou do contrato, inclusive a garantia da proposta ou de execução contratual, quando houver;  

 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  



 
 

 
 

 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido; 

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

12.1.3. não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

 

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

12.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

 

12.1.6. fraudar a licitação 

 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

 

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 
 

 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro 

de Preços celebrada, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

 

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor da Ata de Registro de Preços celebrada. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa será 

de 15% a 30% do valor da Ata de Registro de Preços celebrada. 

 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 

12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 
 

 
 

 

provas que pretenda produzir.  

 

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade 

que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

13. DO RECEBIMENTO E DO PAGAMENTO 

 

13.1. Os critérios de recebimento e de pagamento constarão no Termo de Referência, Anexo I deste 

edital. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

 

14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, via 

Sistema BNC.  

14.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais devidamente 

motivadas pelo Agente de Contratação. 

 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 
 

 
 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no endereço eletrônico www.bnc.org.br, e no site Oficial do Munícipio 

https://saocaetano.pe.gov.br/. 

 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

15.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  

15.11.3. ANEXO III – Declaração Unificada 

http://www.bnc.org.br/
https://saocaetano.pe.gov.br/


 
 

 
 

 

15.11.4. ANEXO IV – Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

 

15.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, 

será competente o foro da Comarca de São Caetano, Estado de Pernambuco. 

 

São Caetano, 12 de dezembro de 2025. 

 

 

 

IGOR RUDSON NASCIMENTO DA SILVA 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto Registro de Preços para aquisição parcelada de 

gêneros alimentícios destinados a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de São 

Caetano/PE. 

 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 

 

2.1. A contratação será realizada nos termos da tabela abaixo, e ocorrerá conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRITIVO UNIDADE QUANT. 

VALOR 

MÁXIMO 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

ESTIMADO 

TOTAL (R$) 

1 

AÇÚCAR CRISTAL - Obtido da cana-

de-açúcar, tipo cristal. Com aspecto, cor, 

cheiros próprios e sabor doce. Isento de 

sujidades e acondicionados em sacos 

plásticos atóxicos, embalagem de 1kg. 

Registro do Ministério da Agricultura, 

validade mínima de 180 dias da data de 

entrega do produto. 

UNID 8.000 
R$                    

4,75 

R$                           

38.000,00 

2 

ADOÇANTE ARTIFICIAL A BASE 

DE SUCRALOSE 75 ML - A base de 

stevia, na cor branca, com embalagem 

plástica, contendo 75ml, informações 

nutricionais na embalagem, contendo data 

de fabricação e prazo de validade de no 

mínimo 06 meses a partir da data de 

entrega, com registro no ministério 

competente.  Indicado para uso em 

crianças e/ou gestantes. 

UNID 80 
R$                    

9,07 

R$                                 

725,60 

3 

AMIDO DE MILHO 200 G - Produto 

amilácio extraído do milho. Fabricado a 

partir de matéria prima sã e limpa, isentas 

de sujidades e/ou parasitas, não podendo 

apresentar-se úmido, fermentado ou 

rançoso. Produto ideal para o preparo de 

mingaus, bolos, e outros, com aspecto, 

sabor, odor e cor próprio. Validade mínima 

UNID 800 
R$                    

5,03 

R$                             

4.024,00 



 
 

 
 

 

de 180 dias da data da entrega. Embalado 

em caixa de papel vedada, caixa com 200 

g. 

4 

ARROZ PARBOLIZADO TIPO 1 - Pré-

cozido, constituído de grãos inteiros, com 

teor de umidade máxima de 15%, 100% 

natural, 0% de gordura trans, não precisa 

lavar, isento de sujidades e materiais 

estranhos, acondicionado em plástico 

atóxico. Forma de entrega: Fardo com 30 

pacotes de 1 kg. 

KG 10.000 
R$                    

6,15 

R$                           

61.500,00 

5 

AVEIA EM FLOCOS 170G - Isenta de 

mofo, livre de parasitas e substâncias 

nocivas, acondicionada em embalagens de 

170g, atóxica, resistente e hermeticamente 

vedada. Informações nutricionais na 

embalagem, contendo data de fabricação e 

prazo de validade de no mínimo 06 meses 

a partir da data de entrega, com registro no 

Mistério competente. 

UNID 800 
R$                    

4,56 

R$                             

3.648,00 

6 

BISCOITO DOCE SEM RECHEIO 

TIPO MAISENA 400G - Composição 

básica, farinha de trigo gordura vegetal, 

sal, açúcar e outras substâncias permitidas. 

Acondicionados em embalagem com 

dupla proteção, pacotes com 400 g. 

UNID 10.000 
R$                    

5,32 

R$                           

53.200,00 

7 

BISCOITO SALGADO TIPO CREAM-

CRACKER 360G - Composição básica: 

farinha de trigo, gordura vegetal 

hidrogenada, água, sal e demais 

substâncias permitidas. Acondicionada em 

pacotes de polipropileno, atóxico, 

hermeticamente vedados, com no mínimo 

360g. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e 

procedência, informação nutricional, 

número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 meses a 

partir da data de entrega na unidade 

requisitante. 

UNID 12.000 
R$                    

5,22 

R$                           

62.640,00 

8 

BOLACHA CREAME CRACKER 

INTEGRAL 360G – composição básica, 

farinha de trigo, enriquecida com ferro e 

ácido fólico, gordura vegetal, margarina, 

farinha de trigo integral, extrato de malte, 

açúcar, amido, sal, soro de leite em pó, 

fermento biológico e estabilizante lecitina 

UNID 120 
R$                    

6,25 

R$                                 

750,00 



 
 

 
 

 

de soja, contendo fibras.  Acondicionada 

em pacotes de polipropileno, atóxico, 

hermeticamente vedados, com no mínimo 

360g. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação e 

procedência, informação nutricional, 

número do lote, data de validade, 

quantidade do produto. O produto deverá 

apresentar validade mínima de 06 meses a 

partir da data de entrega na unidade 

requisitante. 

9 

CACAU EM PÓ 1KG – Produto obtido a 

partir da moagem dos grãos de cacau 

torrados e prensados, isento de açúcar ou 

outros ingredientes. Teor de gordura 

mínimo de 10%, umidade máxima de 5%. 

Cor marrom escuro, sem odores ou sabores 

estranhos. Embalagem de 1kg, com rótulo 

contendo todas as informações exigidas 

por lei. Validade mínima de 12 meses. 

Produto deve atender à legislação da 

ANVISA e do FNDE. 

UNID 800 
R$                 

59,53 

R$                           

47.624,00 

10 

CAFÉ EM PÓ 250G – Café torrado e 

moído, em pó de 1ª qualidade, embalagem 

com 250g, forte, contendo na embalagem 

informações nutricionais, data de 

fabricação e prazo de validade de no 

mínimo 06 meses a partir da data de 

entrega com registro no ministério 

competente.   

UNID 1.000 
R$                 

17,11 

R$                           

17.110,00 

11 

COLORÍFICO EM PÓ 100 G – Produto 

obtido a partir da semente de urucum, sem 

adição de sal, com cheiro e sabor próprio, 

isento de sujidades com ingredientes em 

perfeito estado de conservação. Validade 

mínima de 8 meses a contar da data de 

entrega, acondicionado em embalagem 

plástica contendo 100g e suas condições 

devem estar de acordo com o decreto 

12.486 de 20/10/78. 

UNID 6.000 
R$                    

1,16 

R$                             

6.960,00 

12 

COMINHO 100 G – Condimento misto, 

de primeira qualidade, em pó, destinado ao 

tempero de alimentos, com aspecto, cor, 

cheiro e sabor próprio, moído, 

acondicionado em fardos contendo 100 

unidades, embalados em saco plástico 

transparente de polietileno atóxico, 

contendo 100g do produto em cada um. 

Validade mínima de 6 seis meses a contar 

UNID 3.500 
R$                    

1,12 

R$                             

3.920,00 



 
 

 
 

 

da data de entrega do produto e suas 

condições deverão estar de acordo com o 

decreto 12.486 de 20/10/78.  

13 

EXTRATO DE TOMATE 300G - 

Tradicional, acondicionado em sachê 

fechado, com tomate, açúcar e sal, obtido 

da polpa de frutos do tomateiro, 

embalagem de 300 g. 

UNID 6.500 
R$                    

3,52 

R$                           

22.880,00 

14 

FARINHA DE MANDIOCA - Torrada, 

seca, fina, tipo I, branca, isenta de 

sujidades, grumos, parasitas, larvas e 

outras substâncias estranhas. E de primeira 

qualidade. Embalagem em saco plástico 

transparente, atóxico, pesando 1 kg. 

Validade mínima de 120 dias a contar da 

data da entrega do produto. 

UNID 2.000 
R$                    

6,18 

R$                           

12.360,00 

15 

FARINHA DE TRIGO COM 

FERMENTO ESPECIAL. Obtida de 

trigo moído, de cor branca, isenta de 

sujidades. Embalagem em plástico 

transparente atóxico, pesando 1 kg. 

Validade mínima de 120 dias a contar da 

data da entrega do produto. 

UNID 1.200 
R$                    

6,04 

R$                             

7.248,00 

16 

FEIJÃO CARIOQUINHA TIPO I - 

Feijão carioquinha, tipo 1, classe 

carioquinha, novo, constituído de grãos 

inteiros e sadios, com teor de umidade 

máxima de 15%, isento de material terroso, 

sujidades e mistura de outras variedades e 

espécies, embalagem de 1kg em sacos 

plásticos transparentes e atóxicos, limpos, 

não violados. Com registro no Ministério 

da Agricultura. Forma de entrega: Fardo 

com 30 pacotes de 1 kg. 

KG 4.000 
R$                    

8,58 

R$                           

34.320,00 

17 

FEIJÃO MACASSAR (FEIJÃO-DE-

CORDA) – Leguminosa seca da espécie 

Vigna unguiculata, grãos inteiros, limpos, 

secos, com coloração característica (bege 

com olho preto), isentos de impurezas, 

fragmentos ou grãos mofados. Umidade 

máxima de 14%. Embalagem plástica de 

1kg, transparente ou semitransparente, 

com rótulo contendo todas as informações 

legais. Validade mínima de 12 meses. 

Produto deve atender à legislação da 

ANVISA e do FNDE. 

KG 1.000 
R$                    

7,43 

R$                             

7.430,00 



 
 

 
 

 

18 

FEIJÃO PRETO TIPO I. Feijão preto, 

tipo 1, classe preto, novo, constituído de 

grãos inteiros e sadios, com teor de 

umidade máxima de 15%, isento de 

material terroso, sujidades e mistura de 

outras variedades e espécies, embalagem 

de 1kg em sacos plásticos transparentes e 

atóxicos, limpos, não violados. Com 

registro no Ministério da Agricultura. 

Forma de entrega: Fardo com 30 pacotes 

de 1 kg. 

KG 1.000 
R$                    

7,81 

R$                             

7.810,00 

19 

FLOCÃO DE MILHO 500 G - Farinha 

de milho flocada, sem glúten, sem sal, 

obtido do processo tecnológico adequado, 

com aspecto, cor e sabor próprio, isento de 

sujidades. Embalagem de 500g, com 

validade mínima de 6 meses. 

UNID 30.000 
R$                    

2,41 

R$                           

72.300,00 

20 

LEITE DE COCO 500 ML - 

Homogeneizado, pasteurizado, embalado 

em garrafas de vidro ou pet transparente 

com 500 ml e com número de registro no 

Ministério da Saúde e validade de 12 

meses a contar da data da entrega. 

UNID 3.000 
R$                    

7,93 

R$                           

23.790,00 

21 

LEITE DESNATADO 200 G – 

Instantâneo, com teor de matéria gorda 

menor de 1,5%, desnatado, envasado em 

recipiente herméticos. . Produto de aspecto 

em pó uniforme, sem grumos, sujidades, 

parasitos, larvas e outras substanciam 

estranhas, de coloração creme branco e 

claro, sem ranço, com sabor e odor 

característico. Embalagem primária de 

material laminado PET metalizado/PEDB, 

vedada hermeticamente contendo 200 g, 

registro no Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento – MAPA ou 

pela Agência de Fiscalização 

Agropecuária do Estado – ADAGRO. 

Deve ser rotulado de acordo com as 

Resoluções RDC 359/03 e RDC 360/03 da 

ANVISA/MS. Validade de 12 meses a 

contar da data da entrega.  

UNID 100 
R$                    

7,75 

R$                                 

775,00 

22 

LEITE EM FASE 1. composto lácteo 

com óleos vegetais, rico em biotina, fonte 

de cálcio, zinco e vitaminas C, D e E, com 

PREBIO fibra alimentar 

(frutooligossacarídeo mais inulina). Leite 

parcialmente desnatado, xarope de milho, 

lactose, óleo de milho, óleo de canola, 

UNID 400 
R$                 

33,32 

R$                           

13.328,00 



 
 

 
 

 

oleína de palma, sais minerais, vitaminas e 

emulsificante lecitina de soja. Não contém 

glúten. Embalagem em lata de 400 gr. 

23 

LEITE EM PÓ INTEGRAL 

INSTANTÂNEO (COTA PRINCIPAL) 

- Produto de aspecto em pó uniforme, sem 

grumos, sujidades, parasitos, larvas e 

outras substanciam estranhas, de coloração 

creme branco e claro, sem ranço, com 

sabor e odor característico. Embalagem 

primária de material laminado PET 

metalizado/PEDB, vedada 

hermeticamente contendo 200 g, registro 

no Ministério da Agricultura Pecuária e 

Abastecimento – MAPA ou pela Agência 

de Fiscalização Agropecuária do Estado – 

ADAGRO. Deve ser rotulado de acordo 

com as Resoluções RDC 359/03 e RDC 

360/03 da ANVISA/MS. Validade de 12 

meses a contar da data da entrega. 

UNID 18.750 
R$                    

8,01 

R$                         

150.187,50 

24 

LEITE EM PÓ INTEGRAL 

INSTANTÂNEO (COTA 

RESERVADA) - Produto de aspecto em 

pó uniforme, sem grumos, sujidades, 

parasitos, larvas e outras substanciam 

estranhas, de coloração creme branco e 

claro, sem ranço, com sabor e odor 

característico. Embalagem primária de 

material laminado PET metalizado/PEDB, 

vedada hermeticamente contendo 200 g, 

registro no Ministério da Agricultura 

Pecuária e Abastecimento – MAPA ou 

pela Agência de Fiscalização 

Agropecuária do Estado – ADAGRO. 

Deve ser rotulado de acordo com as 

Resoluções RDC 359/03 e RDC 360/03 da 

ANVISA/MS. Validade de 12 meses a 

contar da data da entrega. 

UNID 6.250 
R$                    

8,01 

R$                           

50.062,50 

25 

LEITE SEM LACTOSE 300 G - 

formada por proteína de soja isolada, 

contém todos os aminoácidos essenciais 

não produzidos pelo organismo humano, 

contém vitamina A presente na 

composição, contém vitaminas e minerais. 

Lata de 300 g. 

UNID 400 
R$                 

23,52 

R$                             

9.408,00 



 
 

 
 

 

26 

MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO 

ESPAGUETE 500 G (COTA 

PRINCIPAL) - Longo, fino, embalagem 

primária em pacotes de 500 g, inviolados, 

sem presença de insetos ou impurezas. 

Enriquecido com ferro, vitaminado e com 

registro no Ministério da Saúde. O produto 

deverá ter validade mínima de 120 dias da 

data de entrega. 

UNID 18.750 
R$                    

3,72 

R$                           

69.750,00 

27 

MACARRÃO DE SÊMOLA TIPO 

ESPAGUETE 500 G (COTA 

RESERVADA) - Longo, fino, embalagem 

primária em pacotes de 500 g, inviolados, 

sem presença de insetos ou impurezas. 

Enriquecido com ferro, vitaminado e com 

registro no Ministério da Saúde. O produto 

deverá ter validade mínima de 120 dias da 

data de entrega. 

UNID 6.250 
R$                    

3,72 

R$                           

23.250,00 

28 

MARGARINA COM SAL 500 G – 

cremosa com sal, contendo no mínimo 

60% de lipídios, expresso de forma precisa 

na embalagem, com aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprios, com registro no Ministério 

da Agricultura, Pecuária e abastecimento – 

MAPA. Validade mínima de 5 meses a 

contar da data da entrega. Pote com 500g. 

UNID 2.500 
R$                    

7,85 

R$                           

19.625,00 

29 

MILHO EM CONSERVA (MILHO 

VERDE EM SACHÊ) – Produto obtido a 

partir de grãos de milho verde 

selecionados, cozidos e acondicionados 

em salmoura esterilizada. Deve apresentar 

coloração amarelo-vivo, odor e sabor 

característicos, livre de elementos 

estranhos e fermentação. Umidade 

máxima conforme legislação vigente. 

Embalado em sachê plástico flexível com 

fechamento hermético, 200g, contendo 

rótulo com todas as informações exigidas 

por lei. Validade mínima de 12 meses. 

Produto deve atender à legislação da 

ANVISA e do FNDE. 

UNID 3.000 
R$                    

3,83 

R$                           

11.490,00 

30 

MILHO PARA O PREPARO DE 

MUNGUZÁ 500 G - De primeira 

qualidade com grãos inteiros, de cor 

amarelada, com aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprio. Com ausência de umidade, 

isento de sujidades e outros materiais 

estranhos. Acondicionado em saco plástico 

transparente e atóxico. Validade de 12 

UNID 4.000 
R$                    

2,52 

R$                           

10.080,00 



 
 

 
 

 

meses a contar da data da entrega do 

produto. 

31 

MILHO PARA XERÉM 500 G – Tipo 1 

com milho seco processado em grãos crus 

inteiros, de cor amarela, com aspecto, cor 

sabor próprio, com ausência de umidade, 

fermentação e ranço, isento de sujeira, 

parasita e larvas. Acondicionado em 

embalagem plástica transparente contendo 

500g, na embalagem deve conter 

informações nutricionais, data de 

fabricação e prazo de validade de no 

mínimo 06 meses a partir da data de 

entrega com registro no ministério 

competente. 

UNID 5.000 
R$                    

2,70 

R$                           

13.500,00 

32 

ÓLEO DE SOJA REFINADO 900 ML - 

Obtido de espécie vegetal isento de ranço 

e substâncias estranhas, adequada para as 

condições previstas de armazenamento, 

com validade de 01 (um) ano, contado a 

partir da data de fabricação e a entrega, 

tolerado o espaço de tempo compreendido 

entre a fabricação e a entrega, que não 

poderá ultrapassar 30 (trinta) dias.  Deve 

conter Registro no Ministério da Saúde. 

Forma de entrega: caixa com 20 unidades 

de 900 ml. 

UNID 2.500 
R$                    

8,85 

R$                           

22.125,00 

33 

PROTEÍNA DE SOJA 

TEXTURIZADA 400 G - Proteína de soja 

texturizada, sem gordura trans, sabor 

carne, sem colesterol, pré-cozido, 

desengordurado. Embalada em saco 

plástico atóxico de 400 gr. De primeira 

qualidade, com cor, cheiro e sabor próprio, 

com ausência de umidade, isento de 

sujidades e outros materiais estranhos. 

Acondicionado em saco plástico 

transparente e atóxico. Validade de 12 

meses a contar da data da entrega do 

produto. 

UNID 1.000 
R$                    

6,42 

R$                             

6.420,00 

34 

SAL IODADO - Refinado iodado, com no 

mínimo 95% de cloreto de sódio e sais de 

iodo. Acondicionado em saco de 

polietileno, contendo 1 kg. Resistente e 

vedado, com validade mínima de 10 meses 

a contar da data de entrega e suas 

condições deverão estar de acordo com a 

resolução RDC nº 28 de 28/03/2000. 

Registro no Ministério da Saúde e 

UNID 2.000 
R$                    

1,30 

R$                             

2.600,00 



 
 

 
 

 

constituído de acordo com o Decreto Nº 

75.697/75 – MS. 

35 

SARDINHA EM CONSERVA – em 

óleo, produto elaborado com peixe 

(sardinha) em bom estado de conservação 

e higiene, submetido a processo 

tecnológico adequado, envasado com 

cobertura (óleo comestível) em recipiente 

hermético e esterilizado comercialmente 

com 125g; com LACRE DE ABERTURA; 

produto eviscerado, sem nadadeiras, cauda 

ou cabeça; com aspecto característico do 

produto, não deverá ter cheiro ardido ou 

rançoso; com validade mínima de 12 

meses após a data de fabricação. 

Reposição do produto: no caso de alteração 

do mesmo antes do vencimento do prazo 

de validade e embalagens danificadas.   

UNID 8.000 
R$                    

5,26 

R$                           

42.080,00 

36 

VINAGRE DE ÁLCOOL 500 ML - 

Produto natural, fermentado, acético 

simples, de primeira qualidade, isento de 

corantes artificiais, ácidos orgânicos e 

minerais estranhos, livre de sujidades, 

material terroso e detritos de animais e 

vegetais. Acondicionado em frasco 

plástico contendo no mínimo 500 ml, com 

tampa inviolável, hermeticamente fechado 

e suas condições deverão estar de acordo 

com a NTA-72 (Decreto 12486, de 

20/10/78). Com validade mínima de 10 

meses a contar da data de entrega.  

UNID 3.000 
R$                    

2,53 

R$                             

7.590,00 

37 

CARNE BOVINA – TIPO PATINHO 

IN NATURA (COTA PRINCIPAL) - 

Carne de 1ª qualidade, sem osso, em peça 

inteira, in natura (resfriada), com no 

máximo 10% de sebo e gordura, pesando 

entre 4 e 6 kg, com aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprio. Embalada em saco plástico 

transparente, atóxico e resfriado. O 

produto deverá seguir as especificações do 

Ministério da Agricultura, pecuária e 

abastecimento – MAPA e ter transporte e 

comercialização liberados pela ADAGRO.  

Transporte: a entrega deverá ser efetuada 

em caminhão baú refrigerado de acordo 

com as normas da Portaria CVS 6/99 de 

10/08/99. Os entregadores deverão estar 

adequadamente uniformizados e limpos. 

KG 3.750 
R$                 

32,70 

R$                         

122.625,00 



 
 

 
 

 

38 

CARNE BOVINA – TIPO PATINHO 

IN NATURA (COTA RESERVADA) - 

Carne de 1ª qualidade, sem osso, em peça 

inteira, in natura (resfriada), com no 

máximo 10% de sebo e gordura, pesando 

entre 4 e 6 kg, com aspecto, cor, cheiro e 

sabor próprio. Embalada em saco plástico 

transparente, atóxico e resfriado. O 

produto deverá seguir as especificações do 

Ministério da Agricultura, pecuária e 

abastecimento – MAPA e ter transporte e 

comercialização liberados pela ADAGRO.  

Transporte: a entrega deverá ser efetuada 

em caminhão baú refrigerado de acordo 

com as normas da Portaria CVS 6/99 de 

10/08/99. Os entregadores deverão estar 

adequadamente uniformizados e limpos. 

KG 1.250 
R$                 

32,70 

R$                           

40.875,00 

39 

CARNE BOVINA DE MÚSCULO 

(COTA PRINCIPAL) – Produto obtido 

do músculo bovino, resfriado ou 

congelado, sem osso, com baixo teor de 

gordura (máx. 10%), coloração vermelho-

intensa, textura firme, odor característico, 

isenta de sebo, peles e contaminações. 

Embalagem a vácuo ou congelada, 

pesando entre 4 e 6 kg. Deve estar 

devidamente inspecionada, com carimbo 

do SIF (Serviço de Inspeção Federal). 

Validade mínima de 12 meses (congelado). 

Produto deve cumprir as exigências da 

ANVISA, MAPA e FNDE. 

KG 4.500 
R$                 

25,21 

R$                         

113.445,00 

40 

CARNE BOVINA DE MÚSCULO 

(COTA RESERVADA) – Produto obtido 

do músculo bovino, resfriado ou 

congelado, sem osso, com baixo teor de 

gordura (máx. 10%), coloração vermelho-

intensa, textura firme, odor característico, 

isenta de sebo, peles e contaminações. 

Embalagem a vácuo ou congelada, 

pesando entre 4 e 6 kg. Deve estar 

devidamente inspecionada, com carimbo 

do SIF (Serviço de Inspeção Federal). 

Validade mínima de 12 meses (congelado). 

Produto deve cumprir as exigências da 

ANVISA, MAPA e FNDE. 

KG 1500 
R$                 

25,21 

R$                           

37.815,00 



 
 

 
 

 

41 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª 

QUALIDADE (COTA PRINCIPAL). 

Congelada. Embalagem primária plástica, 

que permita excelente estado de 

conservação, em pacotes de 500 g. produto 

sem osso, teor máximo de gordura 

permitido pela legislação, em perfeito 

estado de conservação, sem odor 

impróprio ou quaisquer características que 

inviabilize o consumo humano. O produto 

deverá seguir as especificações do 

Ministério da Agricultura, pecuária e 

abastecimento – MAPA e ter transporte e 

comercialização liberados pela ADAGRO. 

Transporte: veículo em carroceria 

fechada, isotérmica e higienizada. Os 

entregadores deverão estar adequadamente 

uniformizados. 

KG 22.500 
R$                 

15,26 

R$                         

343.350,00 

42 

CARNE BOVINA MOÍDA DE 1ª 

QUALIDADE (COTA RESERVADA). 

Congelada. Embalagem primária plástica, 

que permita excelente estado de 

conservação, em pacotes de 500 g. produto 

sem osso, teor máximo de gordura 

permitido pela legislação, em perfeito 

estado de conservação, sem odor 

impróprio ou quaisquer características que 

inviabilize o consumo humano. O produto 

deverá seguir as especificações do 

Ministério da Agricultura, pecuária e 

abastecimento – MAPA e ter transporte e 

comercialização liberados pela ADAGRO. 

Transporte: veículo em carroceria 

fechada, isotérmica e higienizada. Os 

entregadores deverão estar adequadamente 

uniformizados. 

KG 7.500 
R$                 

15,26 

R$                         

114.450,00 

43 

CHARQUE BOVINA SALGADA 

DIANTEIRO (COTA PRINCIPAL) - 

Carne seca bovina de primeira qualidade, 

limpa, sem ossos, sem pele, pouca gordura, 

sem pelancas, sem peso médio de 5 kg 

cada peça, embalada a vácuo, isenta de 

substâncias estranhas ao produto, que 

sejam impróprias ao consumo e que 

alterem suas características naturais 

(físicas, químicas e organolépticas). 

Inspecionada pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA. ENTREGA MENSAL. 

KG 3.750 
R$                 

38,97 

R$                         

146.137,50 



 
 

 
 

 

44 

CHARQUE BOVINA SALGADA 

DIANTEIRO (COTA RESERVADA) - 

Carne seca bovina de primeira qualidade, 

limpa, sem ossos, sem pele, pouca gordura, 

sem pelancas, sem peso médio de 5 kg 

cada peça, embalada a vácuo, isenta de 

substâncias estranhas ao produto, que 

sejam impróprias ao consumo e que 

alterem suas características naturais 

(físicas, químicas e organolépticas). 

Inspecionada pelo Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento – 

MAPA. ENTREGA MENSAL. 

KG 1.250 
R$                 

38,97 

R$                           

48.712,50 

45 

FÍGADO BOVINO - De primeira 

qualidade, sem pele, apresentado em peças 

inteiras, de aspecto brilhante, 

avermelhado-escuro, sabor e cheiro 

característico, isento de manchas 

esverdeadas, acondicionado em saco de 

polietileno transparente e congelado. O 

produto deverá seguir as especificações do 

Ministério da Agricultura, pecuária e 

abastecimento – MAPA e ter transporte e 

comercialização liberados pela ADAGRO. 

Transporte: veículo em carroceria fechada, 

isotérmica e higienizada. Entrega semanal. 

Os entregadores deverão estar 

adequadamente uniformizados e limpos. 

KG 1.000 
R$                 

12,76 

R$                           

12.760,00 

46 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO (COTA 

PRINCIPAL) – Congelado, sem ossos e 

cartilagens, embalado em saco plástico 

transparente e atóxico, limpo, não violado, 

resistente, que garante a integridade do 

produto até o momento do consumo, 

acondicionado em caixas lacradas. 

Pesando em média 200g. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade 

do produto, número do registro do 

Ministério da Agricultura, SIF/DIPOA e 

carimbo de inspeção do SIF.  Deverá 

apresentar validade mínima de 30 dias a 

partir da data de entrega. Transporte: a 

entrega deverá ser efetuada em caminhão 

baú refrigerado de acordo com as normas 

da Portaria CVS 6/99 de 10/03/99. Os 

entregadores devem estar adequadamente 

uniformizados e limpos. 

KG 3.750 
R$                 

21,22 

R$                           

79.575,00 



 
 

 
 

 

47 

FILÉ DE PEITO DE FRANGO (COTA 

RESERVADA) – Congelado, sem ossos e 

cartilagens, embalado em saco plástico 

transparente e atóxico, limpo, não violado, 

resistente, que garante a integridade do 

produto até o momento do consumo, 

acondicionado em caixas lacradas. 

Pesando em média 200g. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade 

do produto, número do registro do 

Ministério da Agricultura, SIF/DIPOA e 

carimbo de inspeção do SIF.  Deverá 

apresentar validade mínima de 30 dias a 

partir da data de entrega. Transporte: a 

entrega deverá ser efetuada em caminhão 

baú refrigerado de acordo com as normas 

da Portaria CVS 6/99 de 10/03/99. Os 

entregadores devem estar adequadamente 

uniformizados e limpos. 

KG 1.250 
R$                 

21,22 

R$                           

26.525,00 

48 

FRANGO COXA E SOBRECOXA - De 

primeira qualidade, congelado, com 

aspecto, cor, cheiro e sabor próprios, sem 

manchas e parasitas, acondicionado em 

saco plástico transparente, atóxico, 

pesando 1kg a embalagem. A embalagem 

deverá conter externamente os dados de 

identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, quantidade 

do produto, número do registro do 

Ministério da Agricultura, SIF/DIPOA e 

carimbo de inspeção do SIF.  Deverá 

apresentar validade mínima de 30 dias a 

partir da data de entrega. Transporte: a 

entrega deverá ser efetuada em caminhão 

baú refrigerado de acordo com as normas 

da Portaria CVS 6/99 de 10/03/99. Os 

entregadores devem estar adequadamente 

uniformizados e limpos. 

KG 5.000 
R$                 

15,62 

R$                           

78.100,00 



 
 

 
 

 

49 

FRANGO INTEIRO SEMI 

PROCESSADO (COTA PRINCIPAL) - 

De primeira qualidade, em peça, 

congelado, sem pés, sem cabeça, sem 

miúdos, com aspecto, cor, cheiro e sabor 

próprios, sem manchas e parasitas, 

acondicionado em saco plástico 

transparente, atóxico, pesando entre 2,5 a 

3,0 kg a peça. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, 

número de lote, quantidade do produto, 

número do registro do Ministério da 

Agricultura, SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF.  Deverá apresentar 

validade mínima de 30 dias a partir da data 

de entrega. Transporte: a entrega deverá 

ser efetuada em caminhão baú refrigerado 

de acordo com as normas da Portaria CVS 

6/99 de 10/03/99. Os entregadores devem 

estar adequadamente uniformizados e 

limpos. 

KG 22.500 
R$                 

13,41 

R$                         

301.725,00 

50 

FRANGO INTEIRO SEMI 

PROCESSADO (COTA RESERVADA) 

- De primeira qualidade, em peça, 

congelado, sem pés, sem cabeça, sem 

miúdos, com aspecto, cor, cheiro e sabor 

próprios, sem manchas e parasitas, 

acondicionado em saco plástico 

transparente, atóxico, pesando entre 2,5 a 

3,0 kg a peça. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, 

procedência, informações nutricionais, 

número de lote, quantidade do produto, 

número do registro do Ministério da 

Agricultura, SIF/DIPOA e carimbo de 

inspeção do SIF.  Deverá apresentar 

validade mínima de 30 dias a partir da data 

de entrega. Transporte: a entrega deverá 

ser efetuada em caminhão baú refrigerado 

de acordo com as normas da Portaria CVS 

6/99 de 10/03/99. Os entregadores devem 

estar adequadamente uniformizados e 

limpos. 

KG 7.500 
R$                 

13,41 

R$                         

100.575,00 



 
 

 
 

 

51 

IOGURTE NATURAL - O iogurte 

natural é um produto feito a partir da 

fermentação do leite (geralmente integral) 

com culturas de bactérias específicas, 

como Streptococcus thermophilus e 

Lactobacillus delbrueckii 

subsp. bulgaricus. Ele tem uma 

consistência pastosa e um sabor 

naturalmente ácido, e sua composição é 

mais pura, sem adição de açúcar, aromas 

ou espessantes. Embalagem de 170g 

UNID 3.000 
R$                    

3,23 

R$                             

9.690,00 

52 

BEBIDA LÁCTEA – SABOR 

MORANGO 900 ML – Composição 

básica: leite desnatado e/ou leite desnatado 

reconstituído, soro de leite reconstituído, 

preparado de morango (água, polpa de 

morango, amido modificado, cálcio, aroma 

sintético idêntico ao natural de morango, 

corante natural carmim, acidulante ácido 

cítrico, edulcorantes artificiais aspartame e 

ciclamato de sódio, conservador sorbato de 

potássio e espessantes goma xantana e 

pectina), amido modificado, fermento 

lácteo e estabilizante gelatina. Embalagem 

de 900 ml. PODENDO CONTER 

AÇÚCAR NATURALMENTE DA 

MATÉRIA PRIMA FRUTOSE).  

UNID 10.000 
R$                    

5,64 

R$                           

56.400,00 

53 

PEIXE EM POSTA - Peixe do tipo 

CORVINA em posta congelado, limpo, 

com cor, cheiro e sabor próprios, sem 

manchas esverdeadas e parasitas, 

acondicionado em saco plástico 

transparente, atóxico, limpo, não violado, 

resistente, que garante a integridade do 

produto até o momento do consumo, 

acondicionado em caixas lacradas. A 

embalagem deverá conter externamente os 

dados de identificação, procedência, 

informações nutricionais, número do lote, 

quantidade do produto, número do registro 

no ministério da Agricultura, SIF/DIPOA 

e carimbo de inspeção do SIF. Deverá 

apresentar validade mínima de 30 dias a 

partir da data de entrega. Embalados em 

pacotes de 1kg 

KG 600 
R$                 

23,94 

R$                           

14.364,00 



 
 

 
 

 

54 

OVOS DE GALINHA BANDEJA– De 

primeira qualidade, tamanhos grandes, 

pesando em torno de 70g., acondicionados 

em bandejas limpas sem sujidades ou 

mofo, com 30 unidades cada bandeja. Não 

deve conter rachaduras, ou quebrados, 

sujos ou fecundados. Entrega semanal. 

BANDEJA 3.000 
R$                 

22,22 

R$                           

66.660,00 

55 

BOLINHO DE SAIA 50 G - Farinha de 

trigo, açúcar, margarina vegetal, leite, 

ovos, água, fermento em pó químico e sal. 

Conservador em sosbato de potássio, 

corante amarelo de tartrazina, validade 

mínima de 12 dias a contar da data da 

entrega, embalagem em saco plástico 

impermeável e com data de fabricação e 

validade, unidades de 50 g. 

UNID 26.000 
R$                    

1,37 

R$                           

35.620,00 

56 

PÃO FRANCÊS (COTA PRINCIPAL) 

– farinha de trigo, sal, água e fermento. 

Peso aproximado de 50gr. Com sabor 

característico próprio para consumo 

humano, embalagem apropriada, tudo em 

conforme com a legislação. Embalagem 

em saco plástico impermeável e com data 

de fabricação e validade. Entrega 

semanal. 

KG 7.500 
R$                 

13,82 

R$                         

103.650,00 

57 

PÃO FRANCÊS (COTA 

RESERVADA) – farinha de trigo, sal, 

água e fermento. Peso aproximado de 50gr. 

Com sabor característico próprio para 

consumo humano, embalagem apropriada, 

tudo em conforme com a legislação. 

Embalagem em saco plástico impermeável 

e com data de fabricação e validade. 

Entrega semanal. 

KG 2.500 
R$                 

13,82 

R$                           

34.550,00 

58 

PÃO INTEGRAL – Preparado com 

farinha integral ou fibra de trigo acima de 

1,5g de fibra da medida que está na 

embalagem, com o mínimo de outros 

ingredientes que venha aumentar as 

calorias. Formato de pão caixa, fatiado, 

próprio para consumo humano, em 

embalagem apropriada, tudo em 

conformidade com a legislação em vigor. 

Pacote com no mínimo 400g. Registrando 

a data da embalagem e validade do 

produto. Entrega semanal. 

PACOTE 40 
R$                    

8,62 

R$                                 

344,80 



 
 

 
 

 

59 

PÃO PARA CACHORRO-QUENTE - 

Com sabor característico próprio para 

consumo humano, embalagem apropriada, 

tudo em conforme com a legislação. 

Embalagem em saco plástico impermeável 

e com data de fabricação e validade. 

Pacotes com 10 unidades pesando em 

média 500g. Entrega semanal. 

PACOTE 7.000 
R$                    

8,03 

R$                           

56.210,00 

60 

ALHO IN NATURA – Em bulbo, cabeça 

grande, preservação das características 

organolépticas (cor, odor e sabor) 

KG 1.000 
R$                 

23,95 

R$                           

23.950,00 

61 

BATATA INGLESA - De primeira, sem 

pontos de germinação, compacta e firme, 

sem lesões de origem, sem lesões físicas ou 

mecânicas, tamanho com formação 

uniforme, devendo ser graúda, 

acondicionada em sacos. 

KG 8.000 
R$                    

5,55 

R$                           

44.400,00 

62 

MAÇÃ – De 1ª qualidade in natura, 

tamanho e coloração uniforme, com polpa 

firme e intacta, apresentando grau de 

maturação que permita a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições 

adequadas para consumo, ausência de 

sujeiras, parasitas e larvas, com 

preservação das características 

organolépticas (cor, odor e sabor) 

KG 2.000 
R$                 

14,54 

R$                           

29.080,00 

TOTAL GERAL (R$) 2.982.099,40 

 

2.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por 

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do artigo 84 da Lei n° 14.133 de 

2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 

inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

 

3.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021) 

 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021) 

 



 
 

 
 

 

5.1. Os bens descritos são considerados comuns, pois se enquadram nos termos do parágrafo XIII, do 

art. 6°, da Lei 14.133, de 2021: "Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 

artigo, "aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado”.  

 

5.2. Deverá ser realizado certame licitatório na modalidade pregão (eletrônico), mediante o regime 

jurídico da Lei nº 14.133/2021, considerando que os produtos objeto da aquisição tem padrão de 

desempenho e qualidade que pode ser objetivamente especificado em edital, requisitos referidos no 

art. 29 da Lei referenciada, bem como são bens comuns, situação que se enquadra na obrigatoriedade 

de realização de pregão, conforme art. 6º, XLI, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.3. Os produtos alimentícios a serem adquiridos devem atender ao disposto na legislação e 

regulamento de alimentos, estabelecida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. 

 

5.4. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 

entregues. 

 

5.5. Para fornecimento dos produtos, os eventuais interessados deverão apresentar os documentos a 

título habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

 

5.6. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão 

entregues.  

 

5.7. A entrega dos itens 37, 38, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62 serão feitas SEMANALMENTE. 

 

Subcontratação 

 

5.8. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

 

5.9. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

Da exigência de amostra 

 

5.10. Será exigido amostras para os itens: 37 e 38 (Carne Bovina Tipo Patinho); 55 (bolinho de saia); 

56 e 57 (Pão Francês); 58 (pão integral); 59 (pão para cachorro-quente); 60 a 62 (hortifruti). 

 

5.10.1. A exigência de amostras para os respectivos itens se justifica para a avalição dos critérios 



 
 

 
 

 

preestabelecidos com a qualidade do item, com a intenção de verificar a conformidade técnica dos 

produtos ofertados. Como também avaliar características sensoriais dos alimentos (sabor, odor, textura, 

cor), que não podem ser aferidas apenas por meio de descrições ou especificações técnicas;  

 

5.10.2. As amostras deverão ser entregues no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da 

convocação do pregoeiro via chat, em perfeitas condições de uso, devidamente identificadas com a 

marca ou fabricante, data de fabricação, e prazo de validade do produto.  

 

5.10.3. Serão analisadas por equipe técnica designada (nutricionista responsável), que verificará 

conformidade com os requisitos definidos no Termo de Referência e nas normas sanitárias vigentes;  

 

5.10.4. Itens que não atenderem aos padrões mínimos exigidos serão desclassificados, mesmo que 

apresentem menor preço. Em caso de rejeição da amostra solicitada, será facultado à Administração 

convocar a(s) empresa(s) remanescente(s), obedecida a ordem de classificação, para apresentação de 

amostras para verificação. 

 

5.10.5. A amostra deve ser entregue no Departamento de Licitações, situado à Praça Josué Gomes, s/n, 

Centro, São Caetano/PE, no horário das 8:00h às 13:00h, de segunda a sexta–feira, sendo que a licitante 

assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega. 

 

5.10.6. O Licitante que não apresentar as amostras no prazo estabelecido ou cujas amostras estejam 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência será automaticamente 

desclassificado. 

 

Da garantia do produto 

 

5.11. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei nº. 8.078, 

de 11/09/1990 – Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

 

5.12. Obrigações do Contratante 

 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela contratada, de acordo com a 

ARP/Contrato. 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo. 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos fornecimentos, fixando prazo para a sua correção. 

d) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na execução do 

objeto, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

e) Acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/contrato e o cumprimento das obrigações pela 

Contratada. 

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 



 
 

 
 

 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

g) Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência; 

h) Aplicar a Contratada as sanções previstas na lei e no Contrato. 

i) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços/fornecimento 

contratados. 

j) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.13. Obrigações da Contratada 

 

a) Obedecer às especificações constantes do Termo de Referência. 

b) Responsabilizar-se pelo fornecimento, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras 

necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada. 

c) Realizar a entrega dos produtos dentro das especificações e prazos estipulados. A entrega dos itens 

37, 38, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62 serão feitas SEMANALMENTE. 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

e) Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto contratado, compreendidas 

todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os previdenciários e fiscais, 

tais como impostos ou taxas. 

f) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital de licitação. 

g) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, “e” da Lei n. 14.133/2021)  

 

Condições de Entrega 

 

6.1. O prazo para entrega do objeto desta licitação será de até 10 (dez) dias corridos, contados da 

solicitação pela Secretaria, através da Ordem de Fornecimento expedida pela mesma. 

 

6.1.1. A entrega dos itens 37, 38, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62 serão feitas semanalmente. 

 

Local de entrega 

 



 
 

 
 

 

6.2. A entrega dos produtos deverá ser realizada na sede da Secretaria Municipal de Educação, 

localizada no seguinte endereço: Praça Estácio Coimbra, s/n, Centro, São Caetano/PE, CEP 55.130-

000. 

 

6.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade ético-profissional 

da contratada pela perfeita execução do contrato, nem a responsabilidade pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato. 

 

6.4. A contratada deve comunicar à contratante, no prazo máximo de 3 (três) dia(s) útil(eis) que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021)  

 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostilamento. 

 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

7.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, 

quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

Fiscalização 

 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 



 
 

 
 

 

Gestor do Contrato 

 

7.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço ou fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

 

7.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

 

7.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 

7.10. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. 

 

7.11. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. 

 

7.12. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

 

7.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021)  

 

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 

ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação do fornecimento ou 

serviço. 

 

Do Recebimento 



 
 

 
 

 

 

8.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta (Art. 140, II, a , da Lei nº 14.133). 

 

8.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais (Art. 140, II, b , da Lei nº 14.133). 

 

8.4. O objeto contratado poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta. 

 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

8.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

8.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

Da Liquidação 

 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 

o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

 

8.11. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital. 

 

8.12. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 



 
 

 
 

 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

 

8.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

 

8.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

 

Prazo de Pagamento 

 

8.15. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias a contar da data de entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

8.16. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

8.17. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

8.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

8.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021)  

 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

Exigências de Habilitação 

 

Documentos de Habilitação Jurídica 

 

9.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede. 



 
 

 
 

 

 

9.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

9.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores. 

 

9.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

 

9.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores. 

 

9.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 

9.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

 

9.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

Documentos Relativos a Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

9.10. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

9.11. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Negativa de Débitos 

relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida conjuntamente pela Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos 

às contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 

8.212/1991, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

 

9.12. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede do licitante, ou 

certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

9.13. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do domicílio ou sede da licitante ou 

certidão positiva com efeitos de negativa;  

 



 
 

 
 

 

9.14. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, comprovada 

através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

 

9.15. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 

do TST. 

 

Documentos Relativos a Qualificação Econômica Financeira: 

 

9.16. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, datada 

de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do prazo de 

validade constante no documento.  

 

9.16.1. Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que não abrange os 

Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante ainda comprovar sua qualificação 

econômico-financeiro através de outra(s) certidão(ões) abrangendo os processos judiciais 

eletrônicos do 1º e do 2º grau.  

 

9.17. As empresas de Pernambuco, constituídas após a implantação do sistema de processo eletrônico 

– PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item 9.16. referente a certidão de 

processos físicos, desde que seja apresentada a de processos judiciais eletrônicos de 1º e de 2º grau. 

 

9.18. Fica permitida a participação de empresas que estiverem em recuperação judicial cujo plano já 

tenha sido devidamente homologado e apresentem certidão do poder judiciário indicando sua aptidão 

para contratar. 

 

9.19. Não se aplica às Sociedades Cooperativas o disposto no item 9.16. por força do art. 4º da Lei 

5.764/71. 

 

Qualificação Técnica 

 

9.20. Licença de funcionamento da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, da sede da empresa, 

em vigor. 

 

Declarações: 

 

a) Declaração Unificada  

 

b) Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte  

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “i” da Lei n. 

14.133/2021) 



 
 

 
 

 

 

15.1. 10.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 2.982.099,40 (dois milhões novecentos e 

oitenta e dois mil noventa e nove reais e quarenta centavos). 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

 

11.1 - As dotações orçamentárias serão indicadas quando da execução da Ata de Registro de Preços na 

efetivação dos pedidos de fornecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PMSC 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 084/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2025 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ 

sob o nº 10.091.585/0001-56, com sede na Praça Josué Gomes, s/n, neste ato representado pelo seu 

prefeito, o Sr. Josafá Almeida Lima, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, 

na forma eletrônica, para PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N° 084/2025, RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada 

nesta ATA, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para aquisição parcelada de gêneros 

alimentícios destinados a Merenda Escolar da Rede Municipal de Ensino do Município de São 

Caetano/PE, conforme especificações constantes no Termo de Referência, Anexo I do edital, que é 

parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

 

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

Fornecedor: (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Especificações Und Quant Marca Valor Unit Valor total 

       

 

2.2. O prazo para entrega dos produtos será de até 10 (dez) dias corridos, contados da expedição da 

Ordem de Fornecimento. 

 

3. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de São Caetano/PE. 



 
 

 
 

 

 

3.2. A(s) empresa(s) Detentora(s) da Ata de Registro de Preço oriunda deste certame deverá (ão) 

manter as condições de qualidade no Fornecimento, bem como a observância de todas as suas 

obrigações previstas neste documento, indiscriminadamente, a todos os órgãos participantes deste 

registro de preços. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir da assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 

o preço vantajoso. 

 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 01 (um) exercício financeiro. 

 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário. 

 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

 



 
 

 
 

 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

 

5.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

 

5.6. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

 

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

 

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

 

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

 

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

 

5.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

 

5.10. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 

de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

 

5.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

 

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 0, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 



 
 

 
 

 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

 

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital, poderá: 

 

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 

5.13.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

5.14. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO 

GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores, desde que configurada e 

cabalmente demonstrada qualquer das hipóteses do artigo 124, inciso II, alínea “d”, do artigo 134 da 

Lei Federal n.º 14.133/2021: 

 

6.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para negociarem a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado, respeitados os seguintes termos: 

 

a) os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

b) a ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

c) a redução do preço registrado será comunicada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR aos órgãos cujos 

contratos tenham sido formalizados com fundamento no respectivo registro, para avaliarem a 

necessidade de efetuar a revisão dos preços contratados. 

 6.3. Na hipótese de o preço de mercado superar os preços registrados nesta Ata e o FORNECEDOR 

não puder cumprir com as obrigações nela contidas, ser-lhe-á facultado requerer a revisão dos preços 

registrados ao ÓRGÃO GERENCIADOR, que poderá: 

 



 
 

 
 

 

6.3.1. negociar a elevação do(s) preço(s) dos bens registrado(s), quanto aos itens cujos custos 

sofreram majoração, desde que comprovada a ocorrência de força maior, caso fortuito, fato do 

príncipe ou de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 

inviabilizem o cumprimento dos preços primitivamente registrados;  

 

6.3.2. liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, caso a solicitação de negociação 

ocorra antes do pedido de fornecimento. O FORNECEDOR será liberado sem aplicação de 

penalidades se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

 

6.3.3. na hipótese do inciso anterior, convocar os demais fornecedores, obedecendo à ordem de 

classificação no certame que resultou nesta Ata, assegurando igual oportunidade de negociação; 

6.3.4. quando não houver comprovação efetiva do desequilíbrio econômico-financeiro e da 

existência de fato superveniente, indeferir o pedido de revisão, integral ou parcialmente, hipótese 

na qual o FORNECEDOR continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado 

na Ata quanto aos itens cuja revisão de preços foi negada, sob pena de cancelamento dos preços 

e de aplicação das penalidades administrativas. 

 

6.4. Ainda que comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente 

que prejudique o cumprimento das obrigações contidas na Ata, o ÓRGÃO GERENCIADOR 

convocará os fornecedores integrantes do cadastro de reserva, respeitada a ordem de classificação, para 

manifestarem se têm interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo preço registrado na Ata. 

 

6.5. A revisão dos preços registrados só será efetuada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR se, 

cumulativamente, houver deferimento quanto ao pedido de reequilíbrio econômico-financeiro e não 

houver manifestação por integrantes do cadastro de reserva, caso exista, em assumir o fornecimento 

dos bens, pelo preço registrado na Ata. 

 

6.6.  Na hipótese de cancelamento do registro de preços por solicitação de revisão frustrada, o ÓRGÃO 

GERENCIADOR poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para 

manifestarem se há interesse em assumir o fornecimento dos bens, pelo preço registrado na Ata. 

 

6.7. A solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulada durante a vigência da 

Ata de Registro de Preços e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão do direito à revisão 

dos preços registrados. 

 

6.8. O ÓRGÃO GERENCIADOR terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo da 

solicitação de reequilíbrio econômico-financeiro, para decidir sobre o pedido, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período. Durante o período de análise, o ÓRGÃO GERENCIADOR, mediante 

solicitação do FORNECEDOR, poderá suspender novas autorizações de consumo ou de adesão à Ata. 

6.9. Qualquer revisão nos preços registrados deve ser formalizada mediante termo aditivo e requer a 

apresentação de nova planilha de custos e formação de preço, quando for o caso.  

 



 
 

 
 

 

6.10. Fica estabelecido como critério de reajustamento dos preços registrados nessa Ata o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, respeitado o interregno mínimo de um ano contado 

da data do orçamento estimado constante do ato convocatório da licitação. 

 

6.11. Em situações excepcionais de flutuação atípica dos preços de mercado, quando a variação do 

índice adotado implicar reajuste desproporcional, poderá ser negociada entre as partes a adoção de 

preço compatível. 

 

6.12. O reajustamento será precedido de requerimento formal do FORNECEDOR, protocolado durante 

a vigência contratual e respeitada a anualidade. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e 

respondido pelo ÓRGÃO GERENCIADOR no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir 

da instrução completa do requerimento pelo FORNECEDOR, podendo ser formalizado mediante 

apostilamento. 

 

6.13. O direito ao reajustamento poderá ser objeto de renúncia expressa, parcial ou integral, bem como 

para fins de negociação entre as partes. 

 

7. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 

7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 



 
 

 
 

 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 0, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 

nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata 

de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 

8.3. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1. será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

8.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 

8.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

8.5.1. Por razão de interesse público; 

8.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

9. DAS PENALIDADES 

 



 
 

 
 

 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

 

9.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

 

9.3. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

 

9.4. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o 

órgão ou a entidade. 

 

10.3. Nos termos do artigo 92, § 1º, da Lei Federal n.º 14.133/2021, o foro competente para dirimir 

dúvidas ou litígios decorrentes deste contrato é o da Comarca de São Caetano/PE, 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas. 

  

São Caetano, ___ de _______________ 2025. 

 

 

MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO 

Prefeito Josafá Almeida Lima 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

EMPRESA XXXXXXXXXXX 

Assinatura do representante legal do fornecedor registrado 

LICITANTE 



 
 

 
 

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) 

da Carteira de Identidade nº _______________ SSP/_________ e CPF nº_________, sob as penais da 

lei e para os fins dispostos neste Edital: 

1) DECLARA, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/21, que não emprega 

menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menores de 

16 (dezesseis) anos.  

2) DECLARA, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração 

Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

3) DECLARA, que conhece as especificações do objeto e os termos constantes no Edital e seu(s) 

ANEXOS, e que, concorda com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuí todas as 

condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com 

relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação. 

4) DECLARA, que não possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação e que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em 

atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012, e ainda não possui vínculo de 

parentesco em até 2º grau, com qualquer servidor público pertencente ao quadro de colaboradores do 

Município. 

5) DECLARA, que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

6) DECLARA, para fins do disposto no Art. 63 § 1º da Lei Federal nº 14.133/21, de que sua proposta 

econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, na convenção 

coletiva de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7) DECLARA que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

 

São Caetano, __ de ________ de 2025. 

 

 

_______________________________________ 

Representante da Empresa 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

ANEXO IV 

 DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO CAETANO - PE 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 032/2025 

 

 

 

A empresa ..................................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio de seu 

representante legal o Sr. .............................., DECLARA que se enquadra na condição de 

MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma 

da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do §4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e que tem ciência da observância dos limites de 

valor anual de enquadramento conforme art. 4º § 2º da lei 14.133/2021.  

 

 

Local, .....................de .....................de 2025 

 

 

 

_______________________________________ 

Assinatura do representante legal da empresa 

(identificação/nome/carimbo/etc) 

 

 


